Visto da Procuradoria Geral

 ..............................

PROJETO DE LEI Nº 037/2018 
Altera a redação do artigo 115 do Código Tributário do Município, Lei nº 635, de 19 de dezembro de 2001. 
                    


Art. 1º – Fica incluído o Parágrafo Único ao art. 115 do Código Tributário do Município, Lei nº 635, de 19 de dezembro de 2001, passando a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 115 - …

Parágrafo único – Excluem-se da disposição do caput as dívidas objeto de protesto.”




Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 18 de setembro de 2018.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Estação, 18 de setembro de 2018.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 037/2018
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores: 





Através do presente, estamos encaminhando à deliberação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei em anexo, o qual propõe alteração na redação do Código Tributário do Município, referente à dívida ativa.




O art. 115 do Código assim dispõe: “O parcelamento dos créditos  inscritos em Dívida Ativa não excederá a trinta e seis (36) parcelas mensais e consecutivas, sem prejuízo da incidência dos acréscimos legais, sendo que o valor de cada parcela não pode ser inferior a R$ 18,00 (dezoito reais).”




Através do presente Projeto de Lei, está sendo proposta a inclusão de um Parágrafo Único ao artigo 115, determinando que a possibilidade de parcelamento de créditos inscritos em dívida ativa não seja prevista no caso de protesto.





Como é de conhecimento dos Nobres Edis, o Tribunal de Contas do Estado e o Poder Judiciário emitiram uma cartilha aos Municípios, orientando que sejam evitadas demandas judiciais para cobrança de dívida ativa, e que sejam efetuados protestos em Cartório, com a finalidade de desafogar os processos no Judiciário, evitar despesas ao Erário, e agilizar o recebimento de débitos ao Município.





O Executivo encaminhou Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, no ano de 2017, e tem buscado a cobrança administrativa da Dívida Ativa, sempre no intuito de não prejudicar os munícipes inadimplentes, ao mesmo tempo em que resguarda o interesse público, não permitindo a renúncia de receitas devidas.





Em não restando êxito, a última alternativa cabível ao Município será a realização do protesto da Dívida Ativa. Para forçar a quitação total do débito, e evitar novas demandas judiciais, estamos propondo a exclusão da possibilidade de parcelamento das dívidas objeto de protesto.
 



Na certeza da habitual atenção dos Nobres Edis, colocamo-nos ao dispor para eventuais esclarecimentos, subscrevendo-nos cordialmente.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal


